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PREGÃO ELETRÔNICO 

90036/2024 

CONTRATANTE (UASG) 

980044 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, QUE IRÃO COMPOR A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 2025, 
REFERENTE AOS PROGRAMAS: PNAE, PNAP, PNAC, PNAI, AEE E EJA COM 
FORNECIMENTO, CONTINUO E FRACIONADO, CONFORME DEMANDA, PARA 
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.998.996,14 (Um milhão novecentos e noventa e oito mil novecentos e noventa 
e seis reais e quatorze centavos) 

DATA E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 14/02/2025 às 09:00h (horário de Brasília) - 
HTTPS://WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR/ 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por ITEM 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90036/2024 
Processo Administrativo n° 101/2024 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Belterra, através do SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA - SEMEB CNPJ 28.578.957/0001-00 realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, POR ITEM modo de disputa 
ABERTO nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, QUE IRÃO COMPOR A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 2025, 

REFERENTE AOS PROGRAMAS: PNAE, PNAP, PNAC, PNAI, AEE E EJA COM 

FORNECIMENTO, CONTINUO E FRACIONADO, CONFORME DEMANDA, PARA 

ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras 
Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; por meio de Certificado Digital 
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. Somente 
poderá participar da licitação empresas que atuantes no ramo da alimentação e que possuam 
essa atividade constante em seu contrato social ou documento equivalente, devendo ser uma 
empresa que atenda todas as exigências no que se refere a empresa de venda de alimentos. 
Considerando isso é necessário apresentar a certidão de vigilância sanitária e manual de 
boas práticas junto com a documentação do item 7.1, II, esse documento é obrigatório para 
empresas que manipulam, armazenam e vendem alimentos, ou que trabalham com 
cosméticos, fármacos, produtos de higiene e limpeza. O manual deve descrever as 
operações realizadas na fabricação do produto, e deve ser atualizado sempre que houver 
alterações na empresa. 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 
8.538, de 2015. 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
2.7.4. Pessoa Jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
b) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
c) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
d) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
e) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
f) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
g) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

h) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

i) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances, 
sempre que solicitado. 
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3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.12. O valor final mínimo final máximo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. 
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
4.1.1. valor; 
4.1.2. Marca; 
4.1.3. Fabricante;  
4.1.4. Descrição do objeto completa do objeto a ser fornecido.  
4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.3. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
4.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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5.2.1. Será desclassificada a proposta que, antes da do fim da fase de lances, identifique o 
licitante e que esteja em desconformidade com as especificações do objeto. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes, que deverá ser respondido no prazo máximo de dez minutos. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.  
5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.10. o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 
5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a trinta minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
5.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais, consulta sicaf, para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho; 
5.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
5.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.18.2.2. Empresas brasileiras; 
5.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração ou não atender as exigências. 
6. DA FASE DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput) 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta 
de condição de participação. 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
convocação dos documentos complementares da proposta. 
6.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. Após a fase 

de lances o licitante e análise das condições de participação,  o licitante que ficar 
classificado em primeiro lugar deverá enviar no prazo de até duas horas, assim que 
solicitado, os seguintes documentos: declaração que nos valores propostos estão 
inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto, informações quanto ao prazo de entrega e substituição, prazo de 
garantia, e validade da proposta. 

6.4.2. Após constatação das condições de participação e atendimento as exigências no que 
se refere a documentação complementar da proposta o pregoeiro poderá negociar com o 
licitante classificado. 
6.4.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.4.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
6.4.5. Após a fase de negociação, o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada. O não envio da proposta no prazo previsto resultará em 
desclassificação da proposta. 
6.4.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita, preferencialmente, no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.4.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
6.4.8. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens e 3.6 deste edital. 
6.5.1. Será desclassificada a proposta vencedora que: não obedecer às especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, contiver vícios insanáveis, apresentar preços 

mailto:licitacao@belterra.pa.gov.br
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA 
ENDEREÇO VILA AMERICANA, N° 45, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000  

CNPJ: 01.614.112/0001-03  
E-mail: licitacao@belterra.pa.gov.br 

inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação, não 
tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração, apresentar 
desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável 
6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
6.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
6.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.8.1. O ajuste se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
6.10. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Além dos documentos já exigidos para fins de habilitação, nos termos do arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021, será necessário também o envio dos seguintes documentos: 

I - Jurídica; 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

investidura ou nomeação da diretoria em exercício;  

e) Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com fotografia do representante 

legal da empresa. 

f) declaração que não possui parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até terceiro 
grau com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

II – Qualificação técnica;  

a) Atestado de Capacidade Técnico; 

b) Aprovação na análise das amostras. 

b.1 O licitante classificado em primeiro lugar deverão obrigatoriamente apresentá-la, 

conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  
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b.2 A apresentação de amostras, para avaliação e seleção do produto a ser adquirido, 

deverão ser submetidas às 9h, na Secretária Municipal de Educação ENDEREÇO, para as 

devidas análises.  

b.3Cada produto deverá ser identificado através da etiqueta que poderá ser impressa à laser, 

jato de tinta ou através de meio mecânico com as seguintes informações: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA/PA  

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024 – MERENDA ESCOLAR  

AMOSTRA ITEM Nº___. 

b.4 Mediante a entrega das amostras dos produtos, será fornecido a licitante um Protocolo 
de Entrega o qual será pelo Setor de Nutrição da Secretaria Municipal de Educação;  

b.5 Após a analise dos referidos produtos postos à prova deverá ser emitido em até 1 dia útil, 
contadas a partir do momento da entrega dos produtos, o Laudo Técnico das Análises das 
Amostras;  

7.1. As informações referente a alínea “a” e “b” encontram-se no termo de Referência. 
7.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o momento de início de contagem 
do prazo para apresentação da amostra. O prazo para apresentação das amostras será de 
acordo com o termo de referência a contar do momento da solicitação. 

7.2.2  É facultada a presença de todos os interessados, incluindo os demais licitantes. Bem 
como, se algum outro licitantes, para fins de celeridade processual optar por apresentar a 
amostra do produto que ofertou proposta poderá assim fazer.  

7.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema, e 
disponibilizada no portal da transparência o parecer de análise.  
7.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

III - fiscal, social e trabalhista;  

a) - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b)  a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho;  
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f) declaração de  cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal.  

IV - econômico-financeira. 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor do Juízo 

da sede da empresa. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios orçamentários 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. 

b.1). Os balanços das sociedades por ações deverão ser apresentados com ata de aprovação 

pela assembleia geral ordinária, registrada na Junta Comercial.  

b.2). Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estas devem 

apresentar o balanço patrimonial, não restando a obrigação do registro na Junta Comercial 

do Estado da licitante. Devendo, no entanto, apresentá-lo devidamente assinado pelo 

Contador assumindo responsabilidade pelas informações contidas no balanço com o 

respectivo CRC.  

b.3) A partir dos dados do balanço, deverão ser calculado os seguintes índices, como 

condição para a habilitação. 

ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00;  

ILG= Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00;  

GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00;  

ONDE: ILC= ATIVO CIRCULANTE PASSIVO CIRCULANTE  

ILG= ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO PASSIVO CIRCULANTE + 

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

GE= PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO =ATIVO TOTAL 
OBSERVAÇÃO: Os índices acima deverão ser demonstrados pelo próprio licitante, em 
memória de cálculos assinada pelo contador responsável pelo balanço, para posterior 
verificação pela Comissão. Nas compras para entrega futura e na execução de obras e 
serviços, será requerido a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo 
equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da referência da contratação. 
d). No caso de sua recém-constituição, poderá a licitante apresentar balanço de abertura, que 
comprove a boa situação financeira da empresa. 

7.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 
dos valores de cada consorciado. 
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados por meio 
digital 
7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
7.10.2. Os documentos somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. Caso algum licitante 
queira enviar a documentação, para fins de celeridade, será aberto a oportunidade para tal 
fim, sendo facultado.  
7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64). 
7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
7.15. Os documentos referentes as exigências do item 7.1 deverão ser enviados quando 
convocados no prazo de até duas horas.  
7.16. PROPOSTA READEQUADA - APÓS ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO e após a EMPRESA SER DECLARADA VENCEDORA, será convocada e 
deverá ENVIAR A PROPOSTA CONSOLIDADA/FINAL em papel timbrado e assinado 
digitalmente, com assinatura valida, no prazo máximo de duas horas, com seus preços 
readequados conforme valor de arrematação ou negociado, se for o caso. Sob pena de ser 
desclassificado/inabilitado. 
8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado no dia seguinte da data 
de registro da intenção de recurso. 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de cinco (cinco) dias úteis, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no portal 
da transparência do Poder Executivo Municipal. 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
9.1.2.1. não enviar a proposta readequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
9.1.5. fraudar a licitação 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 
9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 
e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 
73, de 2022.  
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma 
eletrônica, através o e-mail licitacao@belterra.pa.gov.br em documento formato PDF, com 
qualificação do solicitante/impugnante, com assinatura digital valida nos termos da lei. 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital desde que não tenha 
manifestação especifica contraria.  
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) , Mural de licitações e Portal da transparência municipal. 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: ANEXO I - Termo de 
Referência; ANEXO II –  Minuta de Termo de Contrato 

Belterra – Pará, 29 de janeiro de 2025. 

____________________________________ 

Dimaima Nayara Sousa Moura 
Secretária Municipal de Educação Básica 

SEMEB 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E DESPORTO 

Uasg: 980044 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, QUE IRÃO COMPOR A ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 2025, REFERENTE AOS PROGRAMAS: PNAE, PNAP, PNAC, 

PNAI, AEE E EJA COM FORNECIMENTO, CONTINUO E FRACIONADO, 

CONFORME DEMANDA, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

1. Informações básicas – Processo Administrativo 

O Processo Administrativo correspondente às demandas geradas para a condução da futura contratação 

é nº 101/2024 

2. Área requisitante 

2.1. DEPARTAMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - DAE 

 

3.  Definição do objeto. 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, QUE IRÃO COMPOR A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 2025, REFERENTE 

AOS PROGRAMAS: PNAE, PNAP, PNAC, PNAI, AEE E EJA COM FORNECIMENTO, 

CONTINUO E FRACIONADO, CONFORME DEMANDA, PARA ATENDER A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

 

4. Especificação dos itens, Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais 

ITE

M 

DESCRIÇÃO 
UNID 

QUANTID

ADE 
MÉDIA TOTAL 

01 Alho tipo n° 05, cor roxo de primeira qualidade, pescoço mole, 

embalagem em caixa com 10 kg. 
KG 400 R$ 33,66 

R$ 

13.464,00 

02 Açúcar cristal, de 1ª qualidade, embalagem de polietileno de 1 kg, 

contendo data de fabricação e validade mínima de 06 (seis) meses a 

partir da data de entrega. Fardo com 30 quilos.  

KG 7790 R$ 5,71 
R$ 

44.480,90 

03 Aveia em flocos finos 170g, contendo data de fabricação e validade 

mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. Entrega em 

caixa com 12 unidades. 

UND 3240 R$ 6,10 
R$ 

19.764,00 

04 Azeite dendê, aplicação culinária, com baixa acidez, embalagem 

contendo 200ml, com identificação do produto, marca do fabricante, 

validade de 24(vinte quatro) meses a partir da data de entrega e peso 

líquido. Entrega em caixa com 24 unidades. 

UND 1608 R$ 7,48 
R$ 

12.027,84 

05 Biscoito doce, apresentação redondo, classificação doce, 

características adicionais sem receio, tipo maria. Embalagem de 345 

gramas com dupla embalagem, validade mínima de 06 (seis) meses 

a partir da data de entrega. Entrega em caixa com 20 unidades. 

UND 3700 R$ 6,35 
R$ 

23.495,00 
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06 Biscoito salgado, apresentação quadrado, sabor água e sal, 

classificação salgado, característica adicionais sem recheio, 

embalagem de 345 g com dupla embalagem, validade mínima de 06 

(seis) meses a partir da data de entrega. Entrega em caixa com 20 

unidades    vvv c  . 

UND 3700 R$ 5,71 
R$ 

21.127,00 

07 Café tipo torrado, apresentação moído, embalagem de 250g, selo 

ABIC. Validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 

entrega. Fardos com 20 unidades. 

UND 1500 R$ 14,10 
R$ 

21.150,00 

08 Carne bovina in natura, tipo 1º Qualidade, apresentação moída, 

aspecto próprio, embalagem de 1kg características adicionais 

congelada com selo SIF. 
KG 3000 R$ 40,33 

R$ 

120.990,00 

09 Carne bovina in natura, sem osso, tipo músculo dianteiro, paleta e 

coxão duro, aspecto próprio, embalagem 1kg  características 

adicionais congelada com selo SIF.  
KG 3200 R$ 46,66 

R$ 

149.312,00 

10   Carne de frango, peito, congelado. Aspecto próprio, embalagem 1kg 

em bandeja, atóxica. Devidamente identificado com dados do 

fabricante e datas de fabricação, validade, peso contendo selo SIF. 

KG 3260 R$ 21,00 
R$ 

68.460,00 

11  Cebola de Cabeça, tipo branca, sem rama - 1ª qualidade in natura, 

compacta e firme, tamanho pequena e média e coloração uniformes, 

e embalagem adequada de 1kg, produto próprio para consumo 

humano e em conforme a legislação em vigor. 

KG 400 R$ 10,16 R$ 4.064,00 

12 Charque bovino, dianteiro pacote com 500g. Contendo identificação 

do produto, marca do fabricante, prazo de validade, com selo SIF. 

Caixa com 60 unidades. 

UND 3360 R$ 47,66 
R$ 

160.137,60 

13 Creme de leite, pasteurizado com textura homogênea, branco, 

leitoso. Embalagem de até 200 ml caixa até 24 unidades. 
UND 12360 R$ 5,56 

R$ 

68.721,60 

14 Cuscuz em flocos finos 500g, com identificação do fabricante, data 

de fabricação e validade, validade mínima de 06 (seis) meses a 

partir da data de entrega. Entrega em fardo com 30 ,unidades. 

UND 1500 R$ 4,45 R$ 6.675,00 

15 Extrato de tomate, embalagem contendo 340 g, caixa com 24 

unidades, prazo de validade. 
UND 2160 R$ 4,60 R$ 9.936,00 

16 Farinha de Trigo sem fermento (enriquecido com ácido fólico e 

ferro) fardo com 10 unidades de 1 kg, com identificação do 

fabricante, data de fabricação e validade. 

KG 1420 R$ 7,91 
R$ 

11.232,20 

17 Frango inteiro, congelado. Aspecto próprio, embalagem inteiro com 

peso máximo 2kg, atóxica. Devidamente identificado com dados do 

fabricante e datas de fabricação, validade, peso contendo selo SIF. 

KG 1500 R$ 14,91 
R$ 

22.365,00 

18 Leite de coco, embalagem de 200 ml, com identificação do 

fabricante, data de fabricação e validade de 24 (vinte e quatro) 

meses a partir da data de entrega. Caixa com 24 unidades. 

UND 10800 R$ 4,40 
R$ 

47.520,00 

19 Leite em pó integral, embalagem de 200g, com identificação do 

fabricante, data de fabricação e validade. Fardo com 50 unidades. 
UND 21600 R$ 10,73 

R$ 

231.768,00 

20 Macarrão tipo espaguete, de sêmola com ovos, fardo com 20 

unidades de 400g, com identificação do fabricante, data de 

fabricação e validade. 

UND 8310 R$ 4,40 
R$ 

36.564,00 

21 Macarrão para sopa padre nosso, de Sêmola com ovos, fardo com 

20 unidades de 400g, com identificação do fabricante e validade, 

data de fabricação e validade.   

UND 4992 R$ 6,15 
R$ 

30.700,80 

22  Margarina com sal, acima de 65% de lipídios, com 250g caixa com 

24 unidades. 
UND 960 R$ 6,01 R$ 5.769,60 

23 Milho branco para mungunzá. Embalagem de 500g, com 

identificação do fabricante, data de fabricação e validade. Fardo 

com 20 unidades. 

UND 1800 R$ 7,56 
R$ 

13.608,00 

24 Óleo de soja refinado, embalagem 900ml, com identificação do 

fabricante, data de fabricação e validade. Caixas com 20 unidades. 
UND 1800 R$ 12,83 

R$ 

23.094,00 

25 Pão, tipo hot dog, ingredientes farinha trigo/fermento/sal/açúcar, 

pacote com 10 unidades. 
UND 55000 R$ 12,75 

R$ 

701.250,00 

26 Proteína de Soja, acima de 65% de límpidos, com 400g contendo 

identificação do fabricante, data de fabricação e validade mínima de 

06 (seis) meses a partir da data de entrega e em caixa com 24 

unidades.      

UND 6696 R$ 8,85 
R$ 

59.259,60 

27 Sal iodado, embalagem 1kg, com identificação do fabricante, data 

de fabricação e validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data 

de entrega. Fardo com 30 quilos. 

KG 720 R$ 2,55 R$ 1.836,00 
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28 Salsicha ao molho, embalagem com 310 g, contendo identificação 

do fabricante, data de fabricação e validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega e em caixa com 24 unidades. 

UND 2280 R$ 6,35 
R$ 

14.478,00 

29 Sardinha em conserva, abri fácil 125g, com identificação do 

fabricante, data de fabricação e validade mínima de 06 (seis) meses 

a partir da data de entrega e em caixa com 50 unidades. 

UND 8550 R$ 6,52 
R$ 

55.746,00 

 

Valor Estimado para a contratação: R$ 1.998.996,14 (Um milhão novecentos e noventa e oito mil 

novecentos e noventa e seis reais e quatorze centavos) 

 

5. Justificativa da Contratação 

A contratação para a aquisição de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar é uma 

necessidade fundamental da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto (SEMED) de 

Laranjal Paulista. Atualmente, a SEMED atende aproximadamente 5.300 alunos da rede municipal e 

estadual de ensino, distribuídos em 50 escolas que abrangem diversos programas, como o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o Programa Nacional de Alimentação para os Povos 

Tradicionais (PNAP), o Programa Nacional de Alimentação para as Comunidades (PNAC), o Programa 

Nacional de Alimentação para Indígenas (PNAI), o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a 

Educação de Jovens e Adultos (EJA).  

Esses programas são essenciais não apenas para garantir a nutrição adequada dos alunos, mas 

também para promover o desenvolvimento educacional e a saúde, combatendo a desnutrição e a 

insegurança alimentar. O PNAE, gerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), é um marco legal que assegura a alimentação escolar como um direito dos alunos e um dever 

do Estado, conforme estabelecido pela Lei nº 11.947/2009.  

Essa legislação determina que os estudantes têm acesso a refeições que atendam às suas 

necessidades nutricionais durante o período letivo. Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

reforça essa obrigação ao assegurar que é dever do Estado proporcionar gratuidade em serviços 

escolares, incluindo alimentação.  

Para o ano letivo de 2025, a aquisição de gêneros alimentícios se justifica pela necessidade 

urgente de garantir uma nutrição adequada e de qualidade para todos os alunos atendidos pelos 

programas mencionados. A oferta de refeições balanceadas é crucial para atender às demandas 

nutricionais específicas das crianças, adolescentes e adultos, respeitando suas particularidades culturais 

e alimentares. Estudos demonstram que uma alimentação equilibrada está diretamente relacionada ao 

desempenho escolar positivo e à redução de problemas de saúde que podem impactar negativamente a 

frequência e o aproveitamento dos alunos. 

Além do impacto direto na saúde e na educação dos estudantes, a aquisição de gêneros 

alimentícios também desempenha um papel importante na economia local. A promoção da compra de 
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produtos da agricultura familiar não apenas fortalece a agricultura local, mas também contribui para o 

desenvolvimento sustentável das comunidades. Essa prática está alinhada com as diretrizes 

governamentais que incentivam a valorização dos produtos locais, promovendo benefícios sociais e 

econômicos. 

Diante do aumento esperado no número de estudantes em 2025 e das demandas específicas de 

cada programa educacional, é imprescindível garantir que os gêneros alimentícios adquiridos atendam 

aos critérios rigorosos de qualidade e segurança alimentar. Isso é fundamental para manter um ambiente 

escolar saudável e propício ao aprendizado. Portanto, solicitamos a aprovação da aquisição dos gêneros 

alimentícios necessários para atender aos objetivos dos programas PNAE, PNAP, PNAC, PNAI, AEE e 

EJA, contribuindo assim para o desenvolvimento integral dos alunos e para a efetivação das políticas 

públicas educativas no município. 

 

6. Das dotações orçamentárias 

 6.1. As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supramencionado correrão à conta das 

dotações orçamentárias próprias, constante da Lei Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de 

2025:  

12.306.0005.2026.0000 MANUTEÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - 

PNAE CRECHE  

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  

12.306.0005.2027.0000 MANUTEÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - 

PNAE PRÉ  

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  

12.306.0005.2028.0000 MANUTEÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - 

PNAE EF  

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  

12.306.0005.2031.0000 MANUTEÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - 

PNAE EI  

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  

12.306.0005.2033.0000 MANUTEÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - 

PNAE EJA  

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  

12.306.0005.2034.0000 MANUTEÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – 

PNAEM  

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  

12.361.0005.2018.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO FUNDAMENTAL 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  

12.361.0005.2025.0000 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA – 

QSE  

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  

12.365.0005.2098.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

CRECHE  

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  
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12.365.0005.2099.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL PRÉ-

ESCOLAR  

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

 

7. Prazo de vigência contratual 

O prazo de vigência do contrato oriundo deste processo licitatório se dará a partir da assinatura do 

contrato até 31 de dezembro do exercício orçamentário. 

 

8. Requisitos da contratação 

A descrição dos requisitos da contratação de gêneros alimentícios para a alimentação escolar 

é fundamental para assegurar que os produtos adquiridos atendam às necessidades nutricionais dos 

alunos e às diretrizes estabelecidas pelos programas educacionais. Os requisitos necessários à escolha 

da contratação incluem os seguintes aspectos: 

Primeiramente, a qualidade nutricional dos gêneros alimentícios é um critério essencial. Os 

produtos devem atender aos padrões estabelecidos pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), que determina que as refeições oferecidas sejam balanceadas e adequadas às necessidades 

nutricionais dos estudantes. Isso implica que os alimentos devem ser ricos em nutrientes, como proteínas, 

vitaminas e minerais, e devem contribuir para o desenvolvimento saudável das crianças e adolescentes. 

A capacidade de fornecimento contínuo e fracionado também é um requisito imprescindível. 

A contratação deve garantir que os fornecedores possam atender à demanda das escolas ao longo do ano 

letivo, permitindo entregas regulares e em quantidades fracionadas conforme a necessidade de cada 

instituição. Isso assegura que as escolas tenham sempre acesso a alimentos frescos e adequados para a 

preparação das refeições. 

Além disso, todos os produtos devem estar em conformidade com as normas sanitárias e de 

segurança alimentar. Os fornecedores devem seguir rigorosamente as legislações vigentes relacionadas 

à manipulação, armazenamento e transporte dos alimentos, garantindo que os gêneros alimentícios sejam 

seguros para o consumo 

É essencial que os fornecedores demonstrem um compromisso com a sustentabilidade. A 

preferência deve ser dada àqueles que utilizam práticas agrícolas sustentáveis e que priorizam a compra 

de produtos da agricultura familiar. Essa abordagem não apenas fortalece a economia local, mas também 

contribui para a promoção de uma alimentação mais saudável e ambientalmente responsável. 

Em resumo, os requisitos da contratação visam garantir a aquisição de gêneros alimentícios que 

sejam nutritivos, variados, seguros e sustentáveis, assegurando assim que a alimentação escolar atenda 

às necessidades dos alunos e contribua para o seu desenvolvimento integral.Além disso, são requisitos 

indispensáveis para a contratação:  
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✓ Certificações de qualidade e conformidade com normas técnicas e regulatórias, como as 

emitidas pela Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) 

✓ Condições de entrega, incluindo prazos, frequência e locais de entrega dos insumos e reagentes. 

✓ Capacidade logística do fornecedor para garantir a entrega dos produtos conforme a demanda. 

✓ Embalagem adequada dos produtos para preservar sua integridade durante o transporte e o 

armazenamento. 

✓ Conformidade com as normas ambientais vigentes, incluindo a gestão adequada de resíduos 

gerados pelo uso dos insumos e reagentes. 

✓ Conformidade com a legislação aplicável à contratação pública, especialmente a Lei nº 

14.133/21. 

✓ Cadastro regular no SICAF e ausência de impedimentos para contratar 

✓ Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

✓ Certidões válidas previstas na Lei 14.133/21 no Edital. 

✓ Requisitos de Habilitação de acordo com o edital 

 

9. Obrigações da Contratada 

9.1. Entregar os produtos dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos fixados. 

9.2. Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pela SEMED com respeito à 

execução do Contrato; 

9.3. Responsabilizar pela qualidade dos produtos/itens, corrigindo, no prazo máximo de 48 horas, 

aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 

constantes deste Projeto Básico, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão 

contratual, sem qualquer custo adicional à SEMED. 

9.4. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, impostos, 

seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e apresentar 

os respectivos comprovantes, quando solicitados pela SEMED. 

9.5. 9.6. A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados neste instrumento, assim 

como observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável, favorecer e garantir a 

qualidade do objeto. 

9.7. Executar o contrato responsabilizando-se pela perfeição dos produtos entregues; 

9.8. Assegurar e facilitar o acompanhamento, bem como a fiscalização, do objeto do contrato por parte 

da equipe do gestor/fiscal de contrato do Contratante, durante a sua execução; 

9.9. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Contratante, de 

imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir 

os documentos com prazo de validade expirado; 

9.10.  Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação definida 

neste Projeto de Básico, sem prévia anuência do Contratante. Caso ocorra a subcontratação, mesmo que 

autorizada pelo Contratante, este não se responsabilizará por qualquer obrigação ou encargo do 

subcontratado. 

9.11. Fornecer os materiais descritos nos respectivos grupos, com rapidez e eficiência.  

9.12. Executar os serviços com a devida cautela, de forma a garantir a segurança de informações e de 

dados do Contratante. 

 9.13. Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam o objeto 

da contratação. 

mailto:licitacao@belterra.pa.gov.br


 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA 
ENDEREÇO VILA AMERICANA, N° 45, BAIRRO CENTRO - CEP: 68143-000  

CNPJ: 01.614.112/0001-03  
E-mail: licitacao@belterra.pa.gov.br 

9.14. Caso ocorra problemas com o objeto, a empresa deverá substituir o mesmo imediatamente com as 

mesmas características técnicas da anterior, para que não haja interrupção na execução do objeto. 

9.15. Não será aceito em hipótese alguma produtos fora das qualidades exigidas em Lei. 

9.16. A empresa deverá após recebimento da ordem de serviço fornecer o produto, ocorrendo atraso na 

entrega deverá ser devidamente justificado.  

 

10. Obrigações da contratante 

10.1.Permitir acesso dos empregados da CONTRATANTE ás suas dependências para a solicitação de 

informações, com devida identificação. 

10.2.Notificar a Fornecedora/ Contratada, sobre qualquer irregularidade ou desconformidade na 

prestação do serviço em relação às especificações contidas neste Projeto Básico, assim como 

defeitos de fabricação das peças fornecidas. 

10.3.Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da CONTRATADA; 

10.4.Comunicar oficialmente a CONTRATADA qualquer falha ocorrida, considerada de natureza 

grave; 

10.5.Efetuar os pagamentos até 30 dias a conta da data de recebimento da nota previsto no projeto 

básico, (caso ocorra alguma falha, pendência, ou incorreção o prazo para pagamento contará a 

partir da reapresentação da nota). 

10.6.Após a devida conferência e certificação de conformidade com o Termo de Projeto Básico, atestar 

a execução dos serviços no documento fiscal correspondente; 

10.7.Rejeitar todo e qualquer produto de qualidade inferior e em desconformidade com as 

especificações deste Projeto Básico; 

10.8. Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do 

contratado pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

10.9.Sustar, no todo ou em parte, a execução dos produtos, sempre que a medida for considerada 

necessária. 

 

 

11. Forma e local de entrega 

11.1. Os produtos deverão ser entregue conforme a descrição contida neste Projeto Básico.  

11.2. Os prazo para entrega se dará em até 2 dias úteis, em endereço informado na ordem de serviço a 

contar da assinatura. 

11.3. No momento da Entrega a contratada deverá apresentar a nota fiscal para procedimento de 

pagamento descrito no item 12 deste projeto Básico. 

11.4. A contratada deve garantir que sua equipe tenha acesso ao local de entrega, respeitando os horários 

estabelecidos pela SEMED. 

11.5.Em caso de atrasos, a contratada deve comunicar a SEMED imediatamente, apresentando 

justificativas e um novo cronograma. 
 

12. Pagamento 

12.1.  O pagamento será feito no prazo de 30(trinta) dias a contar do início da execução do objeto, 

onde a nota fiscal será atestada pelo fiscal do contrato. 

12.2.  Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo para 

pagamento estipulado no tópico 12.1. passará a contar da data de reapresentação da nota fiscal. 
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13.Análise de Amostras 

13.1. E condição básica e imprescindível para a contratação que a licitante adjudicatória apresente 02 

(duas) amostras dos produtos a serem ofertados, em conformidade com os termos da 

RESOLUÇÃO/CD/FNDE N'06/2021, serão submetidas, no que couber, análise sensorial, testes rápidos 

de utilização e diluição, consistência dos alimentos, além de averiguadas características tais como: Cor, 

especificações do edital, odor, a fim de selecionar os itens apropriados à alimentação escolar; 

13.2. A apresentação de amostras, para avaliação e seleção do produto a ser adquirido, se necessário, 

deverão ser rotulados conforme a legislação vigente de forma clara contendo: Data de fabricação, lote, 

prazo de validade, temperatura para estocagem, armazenamento e conservação. Na rotulagem dos 

produtos deverá conter a tabela de valores nutricionais. 

13.3. Após a fase de lances, o licitante de melhor proposta terá o prazo de 24 (Vinte e quatro) horas para 

o envio da amostra, após solicitação do pregoeiro. A entrega de amostra faz-se necessário para garantir 

que o material fornecido seja padronizado e de qualidade, e que atenda às especificações contidas neste 

Termo de Referência.  
13.4. As amostras serão entregues na Sede da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (Divisão 

de Alimentação Escolar) localizado na Vila Americana, n' 253, bairro Centro, BELTERRA-PA, no 

horário de 08:00 ás 14:00 horas para as devidas análises. Cada produto deverá ser identificado através 

da etiqueta com as seguintes informações: 

 
13.5. Mediante a entrega das amostras dos produtos, será fornecido a licitante um Protocolo de Entrega 

o qual será expedido pelo Setor de Nutrição da Secretaria Municipal de Educação: 

13.6 O setor de Nutrição deverá analisar os referidos produtos postos à prova, e emitir em até 24 (vinte 

e quatro) horas, contadas a partir do momento da entrega dos produtos, o Laudo Técnico das Análises 

das Amostras: 

13.7 A aprovação ou reprovação de um determinado(s) produto(s) constará no Laudo Técnico emitido, 

exposto os motivos determinantes dos resultados das análises: 

13.8 O Setor de Nutrição poderá solicitar do interessado a substituição de algum (ns) item (ns) ou de 

todos apresentados, pelo não atendimento dos padrões exigidos. 

13.9 Uma vez notificada, a empresa arrematante, terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para 

proceder aos ajustes indicados: 

13.10 A não entrega das amostras dentro do prazo estabelecido no projeto básico, implicará na 

desclassificação da licitante, restando à faculdade, conforme a conveniência da Secretaria Municipal de 
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Educação, de convocar a(s) licitante (s) melhor (es) classificada(s), obedecida a ordem de classificação, 

para apresentação de seus produtos: 

13.11 A homologação do certame ficará condicionada aos resultados das análises das amostras. 

 

 

14. Disposições gerais 

14.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 

execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. Aqueles que 

agirem de má-fé estarão sujeitos às penalidades previstas em Lei. 

14.2.  O material deverá ser entregue rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste 

Projeto Básico e no Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, 

com a aplicação das penalidades contratuais 

Belterra, Pará, 20 de Novembro de 2024. 

Assinatura do gerenciador: 

  

_______________________________________ 

RAINEIDE DIAS MORAES 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

Decreto nº 043/2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 
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CNPJ: 01.614.112/0001-03  
E-mail: licitacao@belterra.pa.gov.br 

MINUTA -CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

INSTRUMENTO DE CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE 

PRESTAÇÃO DE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo que entre si celebram de um lado A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA, através da sec. Mun. De Educação cnpj 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sec. Mun. De xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

e do outro a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, devidamente inscrita no CNPJ sob 

o xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com endereço 

eletrônico xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx neste ato representado pelo representante legal 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF XXXXXXXXXXXXXXX doravante denominada 

CONTRATADA, conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

1.1 O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à Contratações 

realizadas pela Administração Pública, especialmente o art. 37 da CF/1998, além das 

disposições insertas na Lei Nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO CONTRATUAL (art.92, I e II Lei 14.333/2021) 

 

2.1 O presente Contrato tem por objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

     

     

 

2.2 Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 

2.2.1 O Termo de Referência 
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2.2.2 A Proposta do Contratado 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

 

3.1 O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de Pregão Eletrônico 

nºxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR e PAGAMENTO (art.92, V e VI,  Lei Federal 

Nº14.333/2021) 

4.1 O valor total da presente avença é de R$xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx a ser pago no prazo de 

até trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na 

proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorizações 

expedidas pela CONTRATANTE e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ ou recibos 

devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada 

e da ordem de serviço emitida. 

4.2A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação das certidões exigidas quanto à 
regularidade fiscal, bem como, NF atestada pelo fiscal do contrato. 

4.3 Ocorrendo devolução da nota fiscal por erro ou rasura, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir 
da nova data de entrega no protocolo da CONTRATANTE  

4.4 Os valores referentes a reajuste que é tratado no art.92, V da Lei 14.333/2021 será considerado 
a data base a da assinatura da pesquisa de preço, A periodicidade será de intervalo de um ano. O 
índice a ser utilizado será o IGP-M 

4.5 A retenção do imposto de renda será retido na fonte pagadora, nos termos da Instrução 
Normativa nº 1.234 da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação das alíquotas presentes na 
referida norma, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº 9.430/96, aplicado por extensão 
aos pagamentos realizados por esta municipalidade. 

4.6 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas 
nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN nº 
1234/2012. 

4.7 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da 
prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratado, uma vez atestados e 
liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da 
Constituição de 1988. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art.92, X, XI E XIV da Lei 
14.333/2021) 

5.1Obriga-se a CONTRATANTE a: 
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a)Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo  
de Referência. 

b)Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

c)Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos. 

d)Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

e)Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

f)A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art.92, XIV, XVI E XV 

6.1. A Contratada obriga-se a: 

6.1.1. Executar o serviço somente mediante Ordem de serviços, emitido pela CONTRATANTE e 
deverá estar em plenas condições de atendimento no prazo máximo de até cinco a contar da 
assinatura do contrato. 

6.1.2 Efetuar a entregar o produto na forma no prazo máximo de cinco dias a contar da Ordem de 
Fornecimento; 

6.1.3. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXCLUSIVIDADE 

7.1Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO art. 92 XIX 

8.1O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer de suas 
cláusulas, bem como diante das hipóteses previstas no Art. 137 da Lei Nº 14.133/2021. 

CLAUSULA NONA- DAS INFRAÇÕES E PENALIDADE (art.92 XIV) 

9.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

9.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.12  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLAUSULA DECIMA - REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUTAL (art.92, IV) 

 

10.1. .1. O Objeto deverá ser executado entregue obedecendo a especificação. 

5.2. O Objeto deverá ser entregue em até cinco dias a contar do recebimento da ordem de 
fornecimento. 
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5.3. A Ordem de fornecimento, será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e deverá 
constar nela as informações afetas dos objetos adquiridos, detalhando o item e a quantidade 
demandada. 

5.4. Todo e qualquer ônus decorrente da execução do serviço serão de exclusividade da 
contratada. 

5.5. A Contratante poderá solicitar a entrega em quantidades parcial. 

5 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.92 VII) 

11.1 A despesa decorrente da presente contratação correrão á contra de recursos específicos 

consignados na seguinte Rubrica Orçamentaria: 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art.92 III) 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO  

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo Portal da Transparência do Município. E, se necessário, será 

publicados nas impressas oficiais da União e do Estado. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LPGD 
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15.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato 

administrativo e que eventualmente venha a ser firmado. 

15.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

15.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

15.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

15.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

15.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

15.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

15.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

15.8.01 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

15.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por recomendações, editadas na forma da 

LGPD. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 

16.1 O presente Instrumento Contratual terá sua vigência contratual a contar da assinatura do 

contrato do até dia 31 de Dezembro de 202x. E sua eficácia contará a partir de sua Publicação no 

PNCP. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
17.1 O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão 
transferidos os direitos e obrigações ora estipulados.  
 
17.2 O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento 
escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes. 
 
17.3 O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos Arts. 
781 e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores 
eletivos em todas as obrigações aqui assumidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 

18.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Santarém-Pará, como o competente para dirimir 

quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento 

do presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que se configure. 

 

BELTERRA – PA,           de                          de______.            

 

 

______________________________________________ 

CONTRATANTE 

 

______________________________________________ 

CONTRATADO 
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